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DECRETO N.º 212/2003 - GAPRE

De 07 de maio de 2003.

“Cria a Comissão de Segurança e Medicina no Trabalho e dá outras providências".

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, JOSÉ PASCHOAL DO PRADO, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a alínea "a", inciso I, do artigo 131 da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:

Art. 1º. Fica criada a Comissão de Segurança e Medicina no Trabalho, que tem por objetivo a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível, permanentemente, o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do servidor.

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2º. A Comissão de Segurança e Medicina no Trabalho será composta por 06 (seis) representantes da Administração Municipal e 06 (seis) representantes dos servidores públicos municipais, das seguintes secretarias:

I - Secretaria da Educação, Cultura, Esporte e Lazer;

II - Secretaria de Planejamento, Obras e Serviços Públicos;

III - Secretaria da Saúde;

IV - Secretaria da Ação Social;

V - Secretaria da Administração;

VI - Secretaria da Fazenda;
§ 1º. Para cada titular será designado um suplente.

§ 2º. Os representantes da Administração serão designados pelo Prefeito Municipal.

§ 3º. Os representantes dos Servidores serão designados pela Categoria.

§ 4º. Para assessorar a Comissão de Segurança e Medicina no Trabalho, a Administração Municipal designará profissionais habilitados na área específica.

Art. 3º. O mandato dos membros da comissão terá a duração de dois anos, podendo permanecer na subseqüente em até dois quartos dos mesmos.

Art. 4º. A Administração designará entre seus representantes o Presidente da Comissão, e os representantes dos Servidores escolherão, entre os titulares, o Vice-Presidente.

Art. 5º. Será indicado, de comum acordo com os membros da Comissão, um secretário e seu substituto, entre os componentes da Comissão.

CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 6º. São atribuições da Comissão de Segurança e Medicina no Trabalho:

I - identificar os riscos do processo de trabalho, e elaborar o mapa de riscos, com a assessoria técnica competente;

II - elaborar plano de trabalho e estabelecer metas que possibilitem a ação preventiva de problemas de segurança e saúde no trabalho;

III - realizar, periodicamente, verificações nos ambientes e condições de trabalho visando a identificação de situações que venham trazer riscos para a segurança e saúde dos servidores;

IV - avaliar o cumprimento das metas fixadas no plano de trabalho e discutir as situações de riscos que foram identificadas;

V - divulgar aos servidores informações relativas à segurança e saúde no trabalho;

VI  - elaborar, divulgar e zelar pelo cumprimento das normas relativas a segurança e saúde no trabalho;

VII  - analisar e identificar as causas das doenças e acidentes de trabalho;

VIII - propor medidas para soluções dos problemas identificados;

IX - participar de implementação e do controle da qualidade das medidas de prevenção necessárias, bem como da avaliação das prioridades de ação, nos locais de trabalho;

X - participar das discussões promovidas pela Administração Municipal, para avaliar os impactos de alterações no ambiente e processo de trabalho relacionados à segurança e saúde dos servidores;

XI - requerer ao Órgão competente, a paralisação de máquina ou setor onde considere haver risco grave e ambiente à segurança dos servidores;

XII - colaborar no desenvolvimento e implementação do Programa de Controle Médico de Saúde Operacional - PCMSO e Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA e de outros programas relacionados à segurança e saúde no trabalho.

XIII - divulgar e promover o cumprimento das normas relativas à segurança e saúde no trabalho;

XIV - requisitar ao órgão competente cópias dos Comunidades de Acidentes de Trabalho - CAT emitidos;

XV - promover, anualmente, no mês de outubro, em conjunto com a Administração Municipal, a Semana Interna de Prevenção de Acidentes no Trabalho;

XVI - acompanhar a assistência dada aos servidores pela Administração Municipal em caso de doença por acidente no trabalho.

Art. 7º. Cabe à Administração proporcionar aos membros da Comissão os meios necessários ao desempenho de suas atribuições, garantindo tempo suficiente para a realização das tarefas constantes do plano de trabalho.

Art. 8º. Caberá aos servidores públicos municipais, quanto a colaborar com a gestão da Comissão de Segurança e Medicina no Trabalho:

I - indicar à Comissão e à Administração Municipal situações de riscos e apresentar sugestões para melhoria das condições de trabalho;

II - observar e aplicar no ambiente de trabalho as recomendações quanto a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho;

III - utilizar os equipamentos de proteção individual fornecidos, bem como conservá-los em condições de uso;

IV - responsabilizar-se pela sua higienização e manutenção periódica;

V - comunicar à Administração e à Comissão irregularidade observada no Equipamento de Proteção Individual - EPI.

Art. 9º. Caberá ao Presidente da Comissão de Segurança e Medicina no Trabalho:

I - convocar os membros para as reuniões da Comissão;

II - coordenar as reuniões, encaminhando à Administração Municipal propostas elaboradas pela Comissão;

III - coordenar e supervisionar as atividades da Secretaria;

IV - delegar atribuições ao Vice-Presidente.

Art. 10. Caberá ao Vice-Presidente:

I - executar atribuições que lhe forem delegadas;

II - substituir o Presidente nos seus impedimentos eventuais ou nos seus afastamentos temporários.

Art. 11. O Presidente e o Vice-Presidente, em conjunto, terão as seguintes atribuições:

I - cuidar para que a Comissão disponha de condições necessárias para o desenvolvimento de seus trabalhos;

II - coordenar e supervisionar as atividades da Comissão, zelando para que os objetivos propostos sejam alcançados;

III - delegar atribuições aos membros da Comissão;

IV - divulgar as decisões da Comissão, em conjunto com a Administração Municipal, a todos os servidores.

Art. 12. O Secretário da Comissão terá por atribuição:

I - acompanhar as reuniões da Comissão, redigir as atas, apresentando-as para aprovação e assinatura dos membros presentes;

II - preparar as correspondências;

III - executar outras atribuições que lhe forem conferidas.

CAPÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO

Art. 13. A Comissão terá reuniões ordinárias mensais, de acordo com calendário preestabelecido, sendo estas realizadas durante o expediente normal de trabalho.

§ 1º.  Nas reuniões da Comissão serão lavradas atas assinadas pelos presentes.

§ 2º. Reuniões extraordinárias serão realizadas, quando julgadas necessárias, convocadas pelo Presidente da Comissão.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos, inclusive financeiros, a 1º de abril de 2003, revogadas as disposições em contrário.
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